
 

 S I N D P P E N A L   

SINDICATO DOS POLICIAIS PENAIS E SERVIDORES DO SISTEMA PENITENCIÁRIO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO  

  
  

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PROMOTOR DE JUSTIÇA REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Dr. PEDRO IVO DE SOUSA. 

 

REFERÊNCIA: ILEGALIDADE NAS PORTARIAS NÚMEROS 363-S e 373-S, ambas de 31 de 
março de 2025, assinadas pelo Secretário de Estado da Justiça do Espírito Santo. 

 

 

URGENTE 

  

 

SINDICATO DOS POLICIAIS PENAIS E SERVIDORES DO SISTEMA PENITENCIARIO DO 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO SINDPPENAL ES, entidade sindical de abrangência estadual, 

inscrita no CNPJ n° 11.332.464/0001-11, localizado na Rua Dom Pedro I, n°. 169, Maruípe, 

Vitória/ES, CEP - 29.043.190, neste ato representado por seu Presidente RHUAN KARLLO ALVES 

FERNANDE, através de seu advogado, abaixo assinado, apresentar DENÚNCIA em face das 

Portarias números 363-S e 373-s, ambas publicadas no dia 31 de março de 2025, assinadas pelo 

Secretário de Estado da Justiça do Espírito Santo, Sr. Rafael Rodrigo Pacheco Salaroli, o que faz 

nos imperiosos motivos de fato e de direito doravante aduzidos:  

 

I – DOS FATOS 

Na data de 31 de março de 2025, foram publicadas as Portarias números 363-S e 373-S, onde foram 

nomeados o Servidor WANDERSON PEREIRA BATISTA, NF 4993497, para a função gratificada de 

Chefe de Equipe (363-S), bem como a Servidora JAQUELINE CREM FRAGA, NF 4990269, para a 

função gratificada de Chefe de Segurança (373-S). 

Para uma melhor elucidação, segue PrtSc de ambas, vejamos: 

Portaria 463-S, nomeando o Servidor WANDERSON PEREIRA BATISTA, NF 4993497 



 

  

Para melhor visualização: 

 

 

  

  



 

Portaria 473-S, nomeando a Servidora JAQUELINE CREM FRAGA, NF 4990269 

 

 

 

Para melhor visualização: 

 

 

 

Ocorre Ilustre Representante do Ministério Público, tais Portarias são totalmente contrárias ao 

previsto nos incisos III e IV, do art. 37, da LC 1061/2023, O QUE TORNA TAIS NOMEAÇÕES 

ILEGAIS. 

 

 



 

II – DA ILEGALIDADE DAS PORTARIAS. 

 

Vejamos o que diz os incisos III e IV, do 37, da LC 1061/2023 

Art. 37. Exigir-se-á do policial penal, para investidura nos cargos 
comissionados e nas funções gratificadas das Unidades Prisionais, 
estabilidade no serviço público e efetivo exercício no cargo por, no mínimo: 

(…) 

III - 4 (quatro) anos, para a função gratificada de Chefe de Segurança; e 

IV - 3 (três) anos, para o exercício da função gratificada de Chefe de 
Equipe e demais funções gratificadas. 

 

Observa-se em simples leitura na legislação vigente transcrita acima, que o prazo mínimo de 

atividade para exercer o cargo de Chefe de Segurança é de 4 (quatro) anos e o de Chefe de Equipe, 

é de 3 (três) anos.  

Ocorre que, como comprovado abaixo, ambos os Servidores possuem apenas 3 

(três) meses de vínculo. 

 

  

 Desta feita encontra-se devidamente evidenciado a cristalina ilegalidade das Portarias 363-S e 373-

S, ambas publicadas no dia 31 de março de 2025. 

Imperioso destacar que a nomeação dos servidores supracitados, que não adquiriram estabilidade 

e não possuem o tempo mínimo de serviço exigido para cargos de gestão configura uma violação 

direta à legislação vigente. Tal prática compromete a legalidade dos atos administrativos e pode 

impactar negativamente a eficiência e a moral no ambiente de trabalho. 



 

Sendo assim, é imprescindível que a Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), anule as nomeações 

dos Servidores que não atendem as exigências temporais prevista na LC 1061/2023, e que novas 

nomeações sejam realizadas em conformidade com a Legislação vigente. 

 

III – DOS PEDIDOS. 

1) Que seja oficiado o Secretário de Estado da Justiça, Sr. Rafael Rodrigo Pacheco Salaroli, para 

torne nulas as Portarias 363-S e 373-S, publicadas em 31 de março de 2025, por serem 

cristalinamente contrárias aos incisos III e IV, do art. 37, da LC 1061/2023; 

2) Que as futuras nomeações sigam rigorosamente o previsto na Legislação supracitada. 

 

Nestes Termos, 
Pede e espera deferimento. 

 
 Serra/ES, 1 de abril de 2025. 

 

 

 

WELLINGTON D’ASSUNÇÃO MARTINS 
OAB/ES 14.592 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  


